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II  Embargos rejeitados. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral,  por unanimidade, em rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 23 de fevereiro de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. 
Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 36.006 (42102-
19.2009.6.00.0000)  CLASSE 32  URUCARÁ  AMAZONAS. 
Relator: Ministro Felix Fischer. 
Agravante: Fernando Falabella. 
Advogados: Fernando Falabella Júnior e outro. 
Agravado: Partido da República (PR)  Municipal e outro. 
Advogada: Maria Auxiliadora dos Santos Benigno. 
 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE 
MANDATO ELETIVO (AIME). PRAZO. DECADENCIAL. TERMO INICIAL. TERMO FINAL. ART. 184 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO. RECESSO FORENSE. PLANTÃO. 
1. O termo inicial do prazo para a propositura da ação de impugnação de mandato eletivo deve ser o 
dia seguinte à diplomação, ainda que esse dia seja recesso forense ou feriado, uma vez que se trata 
de prazo decadencial. 
2. Contudo, esta c. Corte já assentou que esse prazo, apesar de decadencial, prorroga-se para o 
primeiro dia útil seguinte se o termo final cair em feriado ou dia em que não haja expediente normal no 
Tribunal. Aplica-se essa regra ainda que o tribunal tenha disponibilizado plantão para casos urgentes, 
uma vez que plantão não pode ser considerado expediente normal. Precedentes: STJ: EREsp 
667.672/SP, Rel. Min. José Delgado, CORTE ESPECIAL, julgado em 21.5.2008, DJe de 26.6.2008; 
AgRg no RO nº 1.459/PA, de minha relatoria, DJ de 6.8.2008; AgRg no RO nº 1.438/MT, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, DJ de 31.8.2009 
3. Agravo regimental não provido. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo 
regimental, nos termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 11 de fevereiro de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros Felix 
Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Roberto Monteiro Gurgel 
Santos, Procurador-Geral Eleitoral. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Ricardo Lewandowski. 
 
 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 93 / 2010 

 
RESOLUÇÃO Nº 23.197 
 
REVISÃO DE ELEITORADO Nº 593  CLASSE 44  SÃO JOSÉ DE UBÁ  RIO DE JANEIRO. 
 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Interessado: Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB)  Municipal, por seu presidente. 
Interessado: Partido Comunista do Brasil (PC do B)  Municipal, por seu presidente. 
Interessado: Partido Social Democrata Cristão (PSDC)  Municipal, por seu presidente. 
Interessado: Partido da Mobilização Nacional (PMN)  Municipal, por seu presidente. 
Interessado: Partido dos Trabalhadores (PT)  Municipal, por seu presidente. 
Interessado: Partido Socialista Brasileiro (PSB)  Municipal, por seu presidente. 
Interessado: Partido Social Cristão (PSC)  Municipal, por seu presidente. 
 
Ementa: 
Revisão de eleitorado. Município. Tribunal Superior Eleitoral. Res.-TSE nº 23.061/2009. Não indicação. 
Tribunal Regional Eleitoral. Pleito. Indeferimento. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, indeferir o pedido de revisão de 
eleitorado, nos termos do voto do relator. 
Brasília, 17 de dezembro de 2009. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros 
Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e a Dra. 
Sandra Verônica Cureau, Vice-Procuradora-Geral Eleitoral. 
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